
tn1 

EQUIPE DE ELAB0RAçA6 

L. 

CLELIA NINA FERREIRA FONSECA DOS R!S 

DIOLANDA MOREIRA VEICA 

MARIALICE CABRERA MORON 

MAURO ELOI DE OLIVEIRA 

SECRETARIA DE EDUCAcAO E CULTURA 

FUNDAçAO EDUCACIONAL DO 1)ISTRITO FEDERAL 

ATOS NORMATIVOS 
DA FEDF 

EQUIPE DE APOIO 

MARINA BRITO - COORDEN.AORA DA EQUIPE 
	

.•. . 

MARCELITA MARQUES DA s:;A 
	 PORTARIAS - 1960 1 1980 

MARIA DE FATIMA JACCJO 
	

RESOLucOES - 1960/1973 

VOLUME I 

COBAPA - COMISSO EASICA OS PESQUISA DE ATOS 

ADMINISTRATIVOS DA FEOF 

COORDENAçAO: MAURO ELOI IDE OLIVEIRA 

BRASILIA, DF - 1981 
EDITORA GRAFICA FEDF 



- Ix - 

. INTRODUçAO 

Coube a COBAPA, comissao Bäsica de 	Pes- 

quisa de Atos Administrativos da FEDF, promover 0 levantarnento 

dos atos oficiais do Entidade, classifica-los, ementa-los e 

preparar seu referencial de vigancia. 

Em nenhum momento Se procurou fazer histó 

na. Quem a faz na realidade sao seus agentes. Aos historiado 

res resta contâ-la, alam do mais os atos aqui insenidos jä a 

contam corn cristalina autenticidade. 

No primeiro volume de "ATOS NORMATIVOS DA 

FEDF" foram reunidas informaçes e atos considerados histôni 

cos: 0 Decreto de instituiçao da FEDF; a Ata do reuniao de ins 

talaçao do Conseiho Diretor; o primeiro Estatuto; a Escritura 

de instituição da FEDF registrada em cartôrio, entre outros. 

Dividiu-se, entao, a mataria em tras volu 

mes: no prirneiro, as Portarias da Secretaria de Educaçao e Cul 

tura (1966 a 1960), as Portarias do Presidente da FEDF (1960 a 

1965) e as Resoluçes do Conseiho Diretor ata o ano do 1973. No 

segundo volume, as Resoluçaes de 1974 a 1979. E no terceiro, as 

Resoluçes expedidas polo Conseiho Diretor ata 31/12/60, além 

de conter as Instruç6es do Presidente da instituiçao (1965 a 

1976) e do Diretor Executjvo (1976 a 1960). Todos esses atos 
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• APRESENTAçA0 

Assume papel relevante no processo de 

cisE,r±o a infornaço. A eficcia cia deciso guarda dependn 

cia cia quantidade e qualidade cia informaço utilizada no 

sua e1horaçao. 

Considerando-se que a tornada cia den 

so & urn processo ciclico, a inforrnaço 6 insumo e & produ 

to. 

0 presente trabaiho, resultado do as 

forço de urna equipe, reOne as informaçöes relativas as prin 

cipais decisöes tornadas nesta casa, descie seu nascirnento. E, 

corno tal, coristitui-se em importante depositärio cia histôria 

de uma organizaço, a Fundaçäo Educacional do Distrito Fede 

ral, al&m de substancial fonte de subs5djos as decisöes fu 
turas. 

- Vii 
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P o R T A R I A N9 103/B, DE 30 DE ABRIL.DE  1959 (*) 

CRIA 0 DEPARTAI'4ENTO DE DIFtJSAO CUL-
TURAL DA NOVACAP - (19 ORGAO A CDI 
DAR DA EDUCAcAO NO OF..) 

foram ernentados e, aqueles normativos de major 	relev.ncia, 

transcritOS em intejrO teor. 

Os atos que logrararn ser publicados 	na 

imprensa oficial tiverarn esse registro aposto junto a ementa 

respectiva e outros, alterados no conteüdo ou ma vigncia, • 

parecthn corn esses dados no rodapg das r.espectivas pãginas. 

Quanto aos indices, Os que iniciam cada 

volume so sequenciais, por tjpo do ato e data de expediço. 

0 remissivo, por assuntos, consta no final do primeiro volume. 

Por fim, resta-nos dizer da 	satisfaço 

que tivernos em poder investir o melhor de nossos esforços 

na realizaço deste trabaiho, honrados corn a escoiha de nos 

SOS nones para realizã-lo, e esperando quo ele venha a ser 

instrumento para as decjs6es dos atuais e futuros administra 

dores da Entidade. 

Brasilia, junho de 1.961. 

A COMISSAO 

0 Presidente do Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 

Brash, usando das atribuiç6es que lhe confere o artigo 19,letra 

"C", combinado corn o artigo 20, dos Estatutos Sociais publicados 

no Diãrio Oficial da Unio, de 24 de setembro de 1956 e tendo em 

vista a decisão da Diretoria de 29 de abril de 1959, 

RESOLVE: 

Criar o Departamento de Educação a Difuso Cultural da Companhia 

Urbanizadora do Nova Capital do Brasil, obedecendo Sua organiza 

ço as normas constantes da presente Portaria. 

I - Das Finalidades 

Art. 19 0 Departamento de Educaçao e Difusão Cultural, tern como 

finalidade a orientaçao educacional, a difusao cultural, o fol 

clore e a organizaçäo de certames educacionais que visem eleva 

çao do nivel cultural. 

II - Da Estrutura 

Art. 29 0 Departarnento de Educação e Difusäo Cultural terâ a se 

guinte estrutura: 

Chef ha 

Divisão de Educaçao e Difusao Cultural 

Divisao de Folclore e Certarnes 

Divisão de Ensino Industrial 

III - DaS Atribuiç6es 

Art. 39 	A Chefia do Departarnento compete: 

Organização e disciplina do Departamento; 

Opinar Sabre os funcionärios; 

Organizar e propor, justificando a Diretoria 0 seguinte: 

Criação de Jardins de Infancia 

Criaçao de Escolas 

Criaço de Colagios 

() cpia fiel do original. Port. revogada 

reunião Piretoria Novacap 1e 13/8/60. 
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CriacaO .de Bibliotécas 

Criaço de Universidades 

Criaço de Museus 

Organização de festas civicas e folclóricas 

Organização de certames educacionais, desportivos e 

artisticos 

Representaç6es teatrais e concrtos. 

Ter em dia e ordem o serviço de correspondëncia,protoco 

10 e arquivo; 

Prestar contas das verbas destinadas ao Departamento; 

Ter sob sua responsabilidade tôdas as questaes referen 

tes a pessoal e material; 

Apresentar relatôrio semestral.das atividades de 	cada 

setor; 

Manter sistema de cooperaço a entendirnentos corn o Mi 

nistrio de Educaço e Cultura e 5rgos püblicos de natureza ar 

tistica e cultural. 

A Divisão de Educação e Difuso Cultural compete: 

a) organizaço, orientaço e seleco de professores para: 

jardinsde infncia 

escolas 

ginsios 

colgios 

bibliotécas 

museus 

a1fabetizaço de adultos 

b) Estudar e organizar a criaç.o de jardins de infãncia,es 

colas, etc., efetuando antes levantamento estatstico para justi 

ficar a proposta; 

c) apresentar, trirnestralmente, relat6rio circunstanciado 

das atividades de cada setor. 

A Divisao de Folclore e Certarnes compete: 

a) Estudar, organizar e orientar: 

certames civicos 

representacoes teatrais 

concrtos 

certarnes esportivOS  
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certames artisticos 

exposiç3es 

desfiles 

Difuso econservação do folclore 

Estudar medidas para difusão e conservaç.o do folclore 

e programar certames, efetuando levantamento artistico para jus 

tificar a proposta; 	 - 

Apresentar, trirnestralmente, relatrio circunstanciado 

das atividades cia cada setor. 

A Divisao de Ensino Industrial compete: 

planejar, instalar e orientar as escolas de 	aprendiza 

gem industrial; 

promover o aperfeiçoamento do corpo docente e adminis 

trativo, bern como fazer indicaço para composição do quadro; 

estabelecer o contrôle sabre a prcduço 4e artefatos, 

mantendo estreita colaboraço corn Os ôrgãos da NOVACAP, atenden 

do-os na medida das suas possibilidades; 

instituir o sisterna de cooperativa escolar, afim de qua 

possa 0 aluno, participar dos lucros do trabaiho por êle desen 

volvido, corn firs especfico de poder custear as despesas 	decor 

rentes dos séus estudos; 

competir 	Divisão, apresentar relatôrio mensal, no or 

gao superior, das atividades escolares, bern como o movimento fi 

nanceiro de despesa e receita das diferentes escolas e cursos; 

a DivlsOo promoverä cursos para adultos, relativamente 

ao aprirnoramento e formaçao profissional, mantendo contato corn 

os diferentes mercados de trabalho, af in de supri-los de m i.io de 

obra qualificada. 

IV - Das SubstituiçOes 

Art. 49 Sero substituidos, automaticarnente, em suas faltas ou 

irnpedirnentos ocasionais, ate 30 dias: 

o Chefe do Departamento de EducaçOo a Difusao Cultural, 

por urn chefe de DivisOo, -  designado pelo Presidente cia Companhia; 

o Chafe de ursa Divisbope10 Chafe de outra Diviso, de 

signado palo Presidente da Companhia. 

ParOgrafo Unico - Havera, sempre servidores previamente designs 

dos para substituiçOes de cargo de chefia. 

BrasIlia, 30 de abril de 1959. 

a) ISRAEL PINHEIRO 
Presidente 
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DECRETO N9 47.472 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 1959. 
DECRETO N9 47.832-A - DE 4 DE MARCO DE 1960 

Institui a Comjsso de Administra 
ço de Sistema Educacional de Bra 
silia (C.A.S.E.B.) 

0 Presidente da Repüblica, usando da atribuiço que 

lhe confere o artigo 87, inciso I, da Constituiço Federal, de 

creta: 

Art. 19 Fica instituida, no.Minist&rio da Educaço 

e Cultura, a Cornisso de Adlriinistraçao do Sistema Educacional de 

Brasilia (C.A.S.E.B.) 

Art. 29 A C.A.S.E.B. sera constituida do Diretor Ge 

ral do Departarnento Nacional de Educaço, que a presidir, do Di 

retor do Departarnento de Administração, do Diretor do Instituto 

Nacional de Estudos Pedagôgicos, dos Diretores do Ensino Secun-

drio, do Ensino Cornercial e do Ensino Industrial e de urn repre-

sentante da NOVACAP. 

Art. 39 A execuço das decls3es da C.A.S.E.B. fica 

ri a cargo de urn Diretor Executivo, coadjuvado por urn coordena 

dor do ensino. prirnärio, urn corrdenador do ensino mdio e urn coor 

denador da educação fisica e recreaço. 

Art. 49 Os recursos destinados, no Orçamento 	da 

Unio, a construção e a rnanutenço do sistema educacional de Bra 

silia, sero depositados em conta especial no Banco do Brasil 

S.A. e ficará a disposição da C.A.S.E.B. 
Art. 59 0 Ministro de Estado da Educaço e Cultura 

baixara as normas e instruçes necessrias a execuço daste de 
creto. 

Art. 69 2ste decreto entrara em vigor na data de 

sua publicaçao, revogadas as disposiç6es em contrario 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1959; 1389 da In-

dependncia e 719 da Repüblica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK.  

Instltui a Fundaçao Educacional Brasilia 

0 Presidente da Repüblica, usando da atribuição que 

lhe confere 0 artigo 87, item I, da Constituiçäo, decreta: 

Art. 19 Fica instituida a Fundaçäo Educacional Bra 

silia, corn a finalidade de organizar e manter, na nova Capital, 

estabelecirnentos de ensino de grau rndio. 

Art. 29 A Fundaçao tera como ôrgäo deliberativo e 

fiscal urn Conseiho de Adrninistraçao, composto de seis rnembros,e 

a sua direçao executiva cabera a urn Diretor-Geral. 

Paragrafo ünico. Os mernbros do Coriselho de Adminis 

traçao e 0 Diretor-Geral serao designados pelo Presidente da Re 

püblica, para 0 exercicio de mandatos de cinco amos. 

Art. 39 0 patrirn6nio da Fundaçao serã constituido, 

inicialmente, por area de terreno de duzentos nil rue€ros quadra 

dos, a ser doada pela NOVACAP, e pelos edificios do primeiro 

Centro de Educação Madia em construçao em Brasilia. 

Art. 49 Os estatutos da FundaçEo serao aprovados pa 

10 Ministro de Estado da Educaçao e Cultura. 

Art. 59 Serao anualrnente consignados no Orçamento 

da União recursos para rnanutençao da Fundaçao. 

Art. 69 A comprovaçao das despesas da Fundaçao, alam 

de subinetida ao exarne do Ministério Püblico, ficará sujeita a 

aprovação dos ôrgãos próprios do Governo Federal. 

Art. 79 Este decreto entrará em vigor na data 	de 

sua publicaçao. 

Rio de Janeiro, em 4 de marco de 1960; 1399 da Inde 

pendência e 729 da Repüblica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

Clovis Salgado 
Clovis Salgado 

S. Paes de Almeida 
S. Paes de Airneida 
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DECRETO NO 48.297, DE 17 DE JUNHO DE 1960. 

Dispoe sobre a instituiçao da Fun 
daço Educacional do Distrito Fe 
deral. 

o Presidente da Repüblica, usando de suas atribuiçes, 
COnsiderando a necessidade de Se -estabelecer no Dis 

trito Federal o sistema de ensino a que se refere o art. 171 da 

Constituiço; 

Considerando que cumpre a Prefeitura do Distrito Fede 
ral solucionar tais problemas, mobilizando para sse fim seus re 

cursos financeiros; 

Considerando ainda que o meihor meio de ação educacio 

nal consiste em convocar a colaboraço de outras esferas do p0 

der pablico e dos particulares em geral, decreta: 

Art. 19 Fica o Ministério da Educação e Cultura auto 

rizado a cooperar na organização, manutenço e administraçäo da 

Fundação que vier a ser instituida pela Prefeitura do Distrito 

Federal, corn a finalidade de prestar assistncia educacional 

populaçäo da capital da Repüblica, nos niveis elementar e mdio. 

Art. 20 Sen prejuizo de quaisquer outras modalidades 

de auxilio ou assistência previstas na legislaço aplicável, a 

cooperação a que se refere o artigo anterior consistirä no seguin 

te: 

I - quanto a organizaço, sero submetidos a prvia 
aprovação do Minist€rio a escritura de instituiço e Os estatu 

tos da Fundaço, para observncia das normas e condiçöes constan 

tes dste decreto; 

II - quanto a mariutençao, 0 Ministrio, independente 

mente de qualquer pagamento ou retribuiçao: 

cederã a Fundaçao as instalaçöes e bens môveis que 
lhe pertencem e que estejam vinculados a serviços 

educacionais em Brasilia, e os recursos financeiros 

que, por lei ou a juizo do govarno federal, forem 

	

atribuidos a asse fim, observando a Fundação, 	no 

eu emprago, a destinaçao prevista nas leis quen 

cederem ou autorizarern tais recursos; 

providenciara no sentido de serem incluidos, anual  
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mente, na proposta orçamentaria da União, recursos 

destinados a suplementar a receita da Fundação,nos 

limites necessarios; 

transferirá a Fundação Os serviços educacionais ins 

talados em Brasilia, pelo Ministerio; e 0 pessoal 

docente, t&cnico eadministrativo admitido 	para 

tais serviços; 

III - quanto a administraçao: 

a Fundaçao devera ter urn ou mais 6rg5os diretores 

colegiados, ficando reservado ao gov&rno federal 

indicar a metade dos menibros efetivos e supientes, 

os quais, corn exceçao do presidente da Fundaçao te 

räo mandato de prazo certo; 

a escôlha do presidente da FundaçaO, dos diretores, 

se houver, e dos demais inembros dos 6rgaos colegia 

dos sera regulada nos estatutos, a critario da Pre 

feitura do Distrito Federal, instituidora da Funda 

çao. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicaçao, ficando revogadas as disposiç6es em contrario, inclu 

sive, uina vez instituida a Fundaçao, os decretos ms. 47.472, de 

22 de dezembro de 1959, e 47.832-A, de 4 de marco de 1960. 

Brasilia, 17 de junho de 1960; 1399 da Independancia 

e 729 da Repüblica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

Clovis Salgado 
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ESTATUTOS DAFuNDAcAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL (*) 

CAPITULO I 

DENOMINAcO, SEDE, FINS E DURAçAO 

Art. 19 - A FUNDAcA0 EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, entida 

de autônorna, terá sua sede e fôro na cidadede Brasilia a Se re 

ger.pe1os presentes Estatutos, que se subordinarn ao disposto no 

Decreto n9 48.297, de 17 de junho de 1960. 

Art. 29 - A Fundaço tern por objeto: 

a) prestar t6da a co1aboraço ao poder püblico no cumprirnen 

to dos prograrnas adotados para o desenvoivimento do ensino no 

Distrito Fe1era1; 

h) criar, instalar e manter estabelecirnentos de ensino 	ele 

nentar, pr-prirnriO, prirnrio, cornplernentar, einendativo e 	de 

iniciação profissional, para crianças, para adolescentes e adul 

tOS; 
criar, instalar e rnanter estabelecirnentos de ensino rn&dio 

e de Aprendizagern profissional; 

criar,. instalar e rnanter estabelecirnentos de forrnaço 	e 

aperfeiçoarnento de professôres; 

criar e manter serviços educativos e assistenciais, 	que 

beneficiern alunos e professôres; 

tornar providncias no sentido de tornar o ensino elernen 

tar, 0 rndio e o de forrnaçäo e aperfeiçoaxnento de 	professôres 

mais ajustados aos interesses e possibilidades dos estudantes, 

bern corno as reais condi(;6es e necessidades do rneio, inclusive es 
clarecendo a opinio püblica quanto as vantagens asseguradas pe 

la boa educação. 

Art. 39 - A duraço da Fundaço sera por prazo indeterrrdnado. 

CAPITULO II 

DO PATRIMONIO, DO RENDIMENTO E DAS NOVAS DOTAcOEs 

Art. 49 - 0 patrirnônio instituido pela dotaço especial de 

bens livres e de fundo inicial, na conformidade da. Escritura Pu 

blica lavrada pelo Tabeli.o do Of icio de Notas do 	aos 

dias do corrente rns, & no valor de Cr$  
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Art. 59 - Destinando-se a presente Fundaçäo a fins de interes 

se da educaço pCiblica, poderão fazer novas doaç5es especiais,ern 

favor dela, o poder püblico, a pessoa natural e a juridica de di 

reito privado. 

Art. 69 - Constituirorendinentos ordinrios da Fundação: 

a) Os provenientes de titulos da divida pCthlica que possua; 

b) os fideicornissos em seu favor instituidos corno fiduciria 

ou fideicomissria; 

c) o usufruto a ela conferido; 

d) as rendas em seu favor constituidas por terceiros; 

e) as rendas prôprias dos irnôveis que possua. 

Art. 79 - Extraordinariarnente acedero aos rendirnentos da Fun 

daçäo: 

as contribuiçSes feitas pelos que regularrnente nela 	se 

inscreverern; 

as subvençöes do poder pCiblico; 

as denais doaçöes que receber de entidades püblicas ou de 

pessoas de direito privado; 

a) Os valores eventualmente recebidos; 

e) a rernuneraço pelos serviços prestados; 

f) o resultado dos trabalhos da Carnpanha Social. 

CAPfTULO III 

ORGAOS DE ADMINISTRAc.O B SUA COMPETNCIA 

Art. 89 - So ôrgos de administraço da Fundaço: 

0 Conselho Diretor; 

a Junta de Contrôle. 

Art. 99 - A Fundaço sera administrada por urn Conselho Dire 

tor, cornposto de seis membros e urn presidente. 

§ 19 - 0 Govrno Federal e a Prefeitura do Distrito Federal 

indicaro, cada urn, trs rnernbros escolhidos entre pessoas de ili 

bada reputaço, e notória cornpetência, os quais exercer.o o nan 

dato por cinco anos. 

§ 29 - 0 Presidente da Fundaço serã o Secretrio Geral 	de 

Assistência da Prefeitura do Distrito Federal, cabendo-ihe desi9 

nar, entre Os menthros do Conseiho Diretor, seu substituto eventual 

(*) Prine.iro Estatuto da Entidade - Publicado no DOU n9 138, de 	 Art. 10 - Conpete ao President, alérn do que 0 Conselho Dire 

18/06/60 e no DO/PDF n9 5, de 28/06/1960. 
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tor vier a fixar: 

a) representar a Fundaço ou promover-ihe a representação em 

juizo ou fora d1e; 

b) convocar o Conseiho Diretor e a Junta de Contrôle; 

c) presidir as reuni6es do Conseiho Diretor; 

d) supervisionar Os trabaihos da Fundação; 

e) assinar convênios e contratos; 

f) rnovimentar, conjuntamente corn 0 Diretor AdministrativO, os 

fundos da Fundaço, rnediante cheques, ordens de pagarnento, etc.; 

g) autorizar a transferência de dotaçöes orçarnentrias 	de 

acrdo corn as normas fixadas pelo Conseiho Diretor; 

h) contratar, demitir e prornover todo o pessoal da Fundação: 

I - Os Diretores dos DepartamentOS, corn aprovaç.o do Con 

seiho Diretor; 

II - os Diretores das Escolas pOr indicação dos Diretores 

dos Departainentos, con a aprovaço do ConseihoDiretor; 

III - os Chefes de Servi(;os por indicaço do Dire tor da Es 

cola e aprovaçO do Conseiho DiretOr; 

IV - os demais cargos tcnicos por indicaço do Diretor de 

Departarnento; 

i) vetar as deliberaçes do Conseiho Diretor. 

Art. 11 - Cornpete ao Conselho Diretor: 

aprovar os pianos de trabalho, as propostas orçamentãrias 

e acornpanhar-lhes a execu(;ão; 
autorizar a abertura de créditos adicionais, bern corno 	a 

realização de qualquer serviço novo; 

fixar a remuneraçaO e o regime de trabalho do pessoal; 

organizar o quadro de pessoal, corn a respectiva tabela de 

vencirnentos, fixar as normas para adxnisso e pronoço; 

deliberar sôbre a guarda, a aplicaçäo e rnovimentaço dos 

hens da Furidaço; 
aprovar as tabelas de anuidades a serem cobradas aos alunos; 

encarninhar a Junta de Contr6le o balanço e o relatôrio a 
nuais,acornpanhadoS do parecer subscrito por todos os 	rnernbros, 

corn expressa consignaçaO dos votos respectivos; 

decidir sabre a aceitaço de doaçöes e s6bre a alienação 

de irn6veis; 
fixar anualrnente percentagern adicional s6bre as taxas 	co  

bradas aos alunos dos diversos estabelecimentos que rnantiver pa 

ra a Caixa Beneficente dos Servidores da Fundaço. 

Art. 12 - 0 Conseiho Diretor reunir-se-a ordinariarnente: 

sernanalrnente, para deliberar s6bre os assuntos da sua corn 

pet&ncia; 

na prirneira quinzena de dezembro de cada ano, para apro 

var os pianos de aço e orçaxnento para o exercicio seguinte. 

Art. 13 - 0 Conseiho Diretor funcionara corn a presença 	de 

tres rnernbros, alm do Presideñte, e suas deliberaçöes serão to 

zuadas por rnaioria de votos. 

Art. 14 - A Fundaço terg urna Junta de Contrôle, composta de 

dois mernbros. 

§ 19 - 0 Govrno Federal indicari urn dos rnernbros da Junta e 

a Prefeitura do Distrito Federal o outro. 

Art. 15 - Cornpete a Junta de Contrôle: 

examinar os livros contãbeis e papéls de escrituraçéo da 

Fundação, o estado da caixa e Os valores en depôsito; 

lavrar no livro de "Atas e Pareceres" da Junta de Contra 

le Os resultados dos exaines a que proceder; 

apresentar ao Conselho Diretor parecer sobre as ativida 

des econérnicas da Fundaço, denunciando as irregularidades que 

descobrir e sugerindo as medidas que reputar üteis; 

convocar o Conselho Diretor. 

CAPfTULO Iv 

APLICACAO DOS FUNDOS E RENDAS DA FUNDAO 

Art. 16 - Do saldo verificado no fin do exercicio tero des 

tinação especifica: 

10% destinados ao Fundo de Reservas; 

10% destinados A Caixa Beneficente dos Servidores da Funds 

çäo. 

Art. 17 - Os restantes 80% serão livrernente aplicados, 	por 

deliberaço do Conseiho Diretor. 

CAPTULO V 

DO EXERCTCIO FUNCIONAL 

Art. '8 - 0 ano func&onal coincide corn o ano civil. 
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Art. 19 - No fim de cada exercIcio, proceder-se-5 ao levanta 

mento do inventrio e ao halanço geral, corn observncias das pres 

criçeS legais. 

Art. 20 - Durante o exercicio financeiro podero ser abertos 

crditos adicionais desde que as necessidades da Fundaço o exi 

-jam e haja disponibilidade financeira. 

CAP TTULO VI 

DISPOSIçOES GERAIS E TRANSITRIAS 

	

Art. 21 - Para se poder alterar Os presentes Estatutos 	ne 

cessârio que mao se contrarie o fin da Fundaçäo e que seja a al 

teração devidamente aprovada pela Prefeitura do Distrito Fede 

ral, pelo Ministrio da Educação e Cultura e pelo representante 

do Ministrio Püblico do Distrito Federal. 

Art. 22 - A Fundaçao extinguir-se-: 

pela - impossibilidade de se manter; 

pela inexequibilidade de suas finalidades; 

pela deliberação da Prefeitura do Distrito Federal e do Mi 

nistrio da Educaçao e Cultura. 

Art. 23 - Em caso de extinçao, todos Os bens da Fundaçao re 

verterao A Prefeitura do Distrito Federal. 

Art. 24 - 0 Regirnento Interno e as "Regras e Regulainentos" se 

rao aprovados pela Prefeitura do Distrito Federal. 

Art. 25 - Os presentes Estatutos foram aprovados pelo Ministê 

rio da Educaçao e Cultura e pela Prefeitura do Distrito Federal, 

instituidora da Fundaçao, que assirn declara a maneira de adminis 

trã-la, ex-vi do artigo 24 do C6digo Civil, e artigo 652 do Côdi 

go de Processo Civil. 
ESIRUTURA DA ORGANIZAO 

.fl  
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LIVRO NUNERO 53 FLS. 5v9 a 6v9 19 T R A S L A D 0 (*) 

ESCRITURA DE INSTITUIçAO DA 
FUNDAçAO EDUCACIONAL DO DIS 
TRITO FEDERAL.NA FORMA ABAIXO. 

SAIBAM quantos esta pCiblica escritura virern que, aos dois dias 

do rnas de julho de mil novecentos e sessenta, nests cidade de 

Luzinia, Estado de Goiás, em cartôrio, compareceu, perante mim 

tabeliao e perante 0 Sr. Ministro Clovis Salgado, como outorgan 

te instituidora a Prefeitura do Distrito Federal, representada 

pelo respectivo Prefeito Dr. ISRAEL PINHEIRO DA SILVA, brasilei 

ro, casado, engenheiro, residente e dorniciliado en Brasilia, 

juntamente corn as duas testemunhas adiante nomeadas e assinadas, 

todos meus conhecidos, do que dou f. E, então, pela outorgan 

te instituidora, na presença das mesmas testemunhas, me foi di 

to que destina a verba de Cr$ 10.000.000,00 (dez milh6es de cru 

zeiros), destacada do crdito autorizado pelo artigo 51, da lei 

n9 3.751, de 13 de abril de 1960, como dotaçao especial, como 

de fato por dotado tern, para o fim especifico a que se vincüla, 

de constituir 0 patrimonio da fundaçao educacional do Distrito 

Federal, entidade destinada a organizar e manter, na area do 

Distrito Federal, estabelecirnentos de ensino elementar e rndio; 

e que institula, ainda, em favôr da mencionada fundaçao, 	pela 

presente e na rnelhor forma de direito, usufruto dos 	seguintes 

bens imôveis, dos quais é senhora e possuidora, a justo titulo 

a por f&ça do disposto noArtQ 102 da Lei n9 3.754, de 19 de 

abril de 1960, a saber: (1) Escola Parque superquadra situada 

entre as super-quadras nmeros trezentos e sete e trezentos e 

oito, construida em terreno rnedindo duzentos e quarenta e cinco 

metros por oitenta metros, tendo por limites o eixo W 3 R.S.; a 

Igreja Catolica Super-Quadras a super quadra trezentos e oito e 

a super quadra trezentos e sete (2) Escola Classe, situada •na 

super-quadra trezentos e nove; 3) Centro de ensino xn&dio, situa 

do no Setor das grandes areas sul. Pela outorgante instituido 

ra me foi dito que Fundação se constituira ma fôrma do Art9 24 

e seguintes do Código Civil e Art9 652 e seguintes do C6digo de 

Processo Civil e se regeri pelos estatutos que, publicados no 

(*) -ópia fiel do original. 
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Dirio Oficial da Prefeitura do Distrito Federal, n9 cinco, de 

19 de junho de 1960, passarn a fazer parte integrante da presen 

te escritura, tal como Se estiveremaqui inteiraniente transcri 

tos. De corno assim o disse, do que dou f, me pediu ihe lavras 

se esta escritura que feita, lida a achada conforme, assina corn 

as testernunhas abaixo, a tudo presentes, perante mim, DELPHINO 

NEIRELLES, 29 tabeliäo, que a escrevi. (aa) Israel Pinheiro da 

Silva - Clovis Salgado - Saturnino Braga - M.rio Pinoti. Nada 

mais. Era o que se continha no livro e foihas no corneço desta 

delarados, do qual bern e fielmente extra o presente traslado, 

qua est em tudo conforme ao original, do que dou fé. Eu, JEF 

FERSON MEIRELLES, Escrevente Autorizado do 29 Tabelião, que a 

datilografei, conferi, subscrevi, dou f6 e assino. 

Luzi&nia, 2 de julho de 1960. 

Em test9 	 da verdade. 

JEFFERSON MEIRELLES 

Escrevente Aut. do 29 Tabelião 

Os estatutos da Fundaço forarn apro 

vados por despacho de 21 de novembro 

de 1960, do Exmo.Sr.Dr.Procurador-Ge 

ral e registrado no Livro urn, foihas 

urn, dois e tr&s. 

Arthur Sebastio Cezar da Silva 

Chefe da Secretaria do Ministrio P5b1ico 
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